
  
    APRESENTAÇÃO


    É com profunda emoção e sentimento de gratidão que apresento este Livro/E-book intitulado “Estratégias para uma Educação Inclusiva e Não Discriminatória com base na Lei nº 10.639/2003” resultado da Pesquisa de Mestrado com o Título “Um olhar sobre a aplicação da Lei nº 10.639 na prática pedagógica da Escola Estadual Barão do Rio Branco – Parelhas/RN, fruto de uma caminhada marcada por inquietações, reflexões, aprendizados e, sobretudo, pelo compromisso com uma educação mais justa, humana e inclusiva.


    Esta obra nasce do desejo sincero de compreender como a Lei nº 10.639/2003 vem sendo vivenciada no cotidiano escolar e de que maneira ela pode contribuir para a valorização da História e da Cultura Afro-Brasileira no espaço educativo. Mais do que uma exigência legal, essa temática representa um chamado ético para reconhecermos a contribuição inestimável do povo negro na formação da sociedade brasileira e para enfrentarmos, de forma consciente, as marcas do preconceito e das desigualdades que ainda persistem.


    Ao longo desta pesquisa, realizada na Escola Estadual Barão do Rio Branco, busquei ouvir, refletir, dialogar e aprender com professores, gestores e com toda a comunidade escolar, procurando identificar desafios, mas também possibilidades reais de transformação. A intenção sempre foi ir além do diagnóstico, propondo caminhos, estratégias formativas e momentos de partilha que fortalecessem práticas pedagógicas comprometidas com o respeito à diversidade e com a construção de uma escola verdadeiramente acolhedora.


    A publicação deste trabalho em formato físico e digital representa, para mim, a concretização de um sonho e também a ampliação de um compromisso. Tornar esta pesquisa acessível significa compartilhar conhecimento, estimular novas reflexões e contribuir para que outros educadores se sintam motivados a aprofundar o debate sobre identidade, cultura, equidade racial e educação antirracista. Espero que cada leitor encontre nestas páginas não apenas dados, análises e fundamentações teóricas, mas também sensibilidade, humanidade e o convite para agir.


    Este livro/e-book é mais do que um resultado acadêmico; ele é expressão de resistência, de esperança e de fé na educação como instrumento de transformação social. Que esta obra possa tocar corações, inspirar práticas e fortalecer o propósito de construirmos, juntos, uma sociedade mais justa, solidária e consciente de sua própria história.
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    1 INTRODUÇÃO


    Em um mundo globalizado, em que culturas e processos políticos e econômicos parecem fugir ao controle e ao alcance, a construção de identidade solidamente alicerçada em conhecimentos originados nas Ciências Humanas constitui condição imprescindível ao prosseguimento da vida social, evitando-se os riscos da fragmentação ou da perda de referências existenciais, responsável por variadas formas de reação violentas e destrutivas.


    A identidade humana como produtora de cultura e de história embasa as ações tanto individuais quanto de grupos, e essas ações estão circunscritas por essa consciência. A percepção da diferença e da semelhança varia conforme a cultura e o tempo e depende de comportamentos, experiências e valores pessoais e coletivos. O convívio entre grupos tem gerado atitudes de identificação, distinção, equiparação, segregação, submissão, dominação, luta ou resignação, entre aqueles que se consideravam iguais, inferiores ou superiores, próximos ou distantes, conhecidos ou desconhecidos, compatriotas ou estrangeiros. Hoje em dia, a percepção está relacionada à possibilidade de identificação das diferenças e, simultaneamente, das semelhanças.


    Neste sentido, o conjunto de embasamentos legais das Leis nº 10.639/2003, que estabelece o ensino da História da África e da Cultura Afro-brasileira nos sistemas de ensino, e, posteriormente, a nº 11.645/2008, que dá a mesma orientação quanto à temática indígena, vai orientar, além de outros embasamentos teóricos, este trabalho acadêmico que tem como título “Um olhar sobre a aplicação da Lei nº 10.639 na prática pedagógica na Escola Estadual Barão do Rio Branco – Parelhas/RN”. A sociedade atual solicita que se enfrente a heterogeneidade e que se distingam as particularidades dos grupos e das culturas, seus valores, interesses e identidades. Ao mesmo tempo, ela demanda que o reconhecimento das diferenças não fundamente relações de dominação, submissão, preconceito ou desigualdade.


    Após vários anos da promulgação da Lei nº 10.639/03 e apesar dos avanços alcançados e da importância do debate do tema no cenário político e social, ainda são necessárias muitas transformações no que se refere à implementação da Lei no cotidiano escolar. É necessário investigar quais os mecanismos utilizados pelas escolas para aplicar essa Lei em uma perspectiva multidisciplinar e transversal no currículo de todos os anos que compõem o Ensino Fundamental nos estabelecimentos de ensino.


    Para este estudo, buscaremos analisar como os professores de uma escola pública buscam meios para a aplicabilidade da Lei nº 10.639 em sua prática pedagógica, inserindo seu conteúdo nas vivências cotidianas do seu planejamento escolar.


    Considerando esses pontos, a investigação aponta para alguns questionamentos, tais como: Qual é o conhecimento dos professores sobre a Lei nº 10.639? Como o professor pode contribuir para a aplicabilidade da Lei na redução das dificuldades existentes entre o que é estabelecido na teoria e como se dá essa abordagem teórica na prática durante o processo de ensino? Quais as dificuldades encontradas pelo professor relacionadas às abordagens da Lei nº 10.639 durante a aprendizagem no ambiente da sala de aula?


    Ciente de que vários fatores possam dificultar a aplicação da Lei 10.639 que versa sobre as diretrizes e bases da educação nacional, para inclusão no currículo oficial da Rede de Ensino a obrigatoriedade da temática História e Cultura Afro-Brasileira, o interesse por este estudo partiu das hipóteses: se os professores da instituição têm conhecimento pedagógico da aplicabilidade da Lei nº 10.639, para que se possa obter melhores resultados com o processo de aprendizagem desses estudantes; os professores têm se esforçado para promover uma educação inclusiva não discriminatória, entretanto, esbarram na falta de capacitação e cursos de formação para executarem práticas mais eficientes; se as atividades pedagógicas desenvolvidas na Escola Estadual Barão do Rio Branco promovem a capacidade de conviver e dialogar com a diversidade da cultura africana e a afro-brasileira.


    Ao longo dos tempos, a educação vem se transformando gradativamente. Nesta perspectiva, tanto os educadores quanto os educandos vêm construindo o seu papel nesse mundo de aprendizado, sendo a criança, o jovem e o adulto sujeitos ativos no processo ensino-aprendizagem e o professor o mediador que, consequentemente, contribui com saberes construídos para a melhoria da educação.


    A presente narrativa tem o intuito de colaborar para que a Escola Estadual Barão do Rio Branco, em sua materialidade de ensino, possa cumprir as determinações legais com vistas a enfrentar todas as formas de preconceito, racismo e discriminação para garantir o direito de aprender e a equidade educacional a fim de promover uma sociedade mais justa e solidária.


    A pesquisa sobre a aplicação da Lei nº 10.639 na Prática Pedagógica na Escola Estadual Barão do Rio Branco - Parelhas/RN vem atender os propósitos expressos na indicação CNE/CP 06/2002 - Conselho Nacional de Educação/Colegiado, bem como regulamentar a alteração trazida à Lei nº 9.394/96 de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, pela Lei nº 10.639/03, que estabelece a obrigatoriedade do ensino de História e Cultura Afro-Brasileira e Africana na Educação Básica.


    Desta forma, busca cumprir o estabelecido na Constituição Federal nos seus Art. 5º, I, Art. 210, Art. 206, I, § 1° do Art. 242, Art. 215 e Art. 216, bem como nos Art. 26, 26 A e 79 B na Lei nº 9.394/96 de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, que asseguram o direito à igualdade de condições de vida e de cidadania, assim como garantem igual direito às histórias e culturas que compõem a nação brasileira, além do direito de acesso às diferentes fontes da cultura nacional a todos os brasileiros.


    Essa pesquisa se propôs a discutir sobre identidade cultural entre culturas diferentes, construindo uma reflexão acerca do homem, tanto no que abrange a sua individualidade, quanto a sua posição no âmbito social e coletivo. Observando o nosso meio educacional, notamos que o número de pessoas da raça negra é reduzido, tendo como uma das causas a presença do racismo na sociedade brasileira. Partindo desta observação, decidimos pesquisar a questão educacional e a implantação da cultura africana e afro-brasileira na Escola Estadual Barão do Rio Branco.


    Tendo como base principalmente dados estatísticos e publicações de sociólogos, políticos e instituições que trabalham o papel do afrodescendente na sociedade brasileira, captamos informações de suma importância para o levantamento de questões que ajudarão na compreensão do processo que exclui o negro de determinadas áreas em que pessoas da raça branca e nível social elevado predominam. A discriminação étnica coíbe o acesso dos negros às escolas e suas participações nas posições de ascensão intelectual, que estão implícitas nas atitudes nos meios escolares e nos meios sociais, onde se detecta um número insignificante dos mesmos nestes ambientes.


    A partir de uma análise histórica da presença do negro na sociedade brasileira, pode-se perceber a ideologia do branqueamento presente na sociedade, o que o leva a sentir-se inferiorizado ao ver sua identidade, cultura, valor humano e força de trabalho menosprezados, e ainda uma tentativa de sua total destruição. Nota-se a intenção da manutenção do negro como classe prolet


    

    

    

    

    

    1.1 OBJETIVOS


    1.1.1 Objetivo Geral
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